
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 

PROCESSO  TC-02.247/05 
Interessado: Superintendência de Obras do Plano de Desenvolvimento do 

Estado – SUPLAN. 
Assunto:   Verificação da efetiva realização dos serviços contratados,      

decorrentes da Concorrência nº 02/05. 
Decisão:           Assinação de prazo para apresentação de documentos. 
 

RESOLUÇÃO  RC2-TC- 00119/2012 

 
RELATÓRIO 

 
Trata o presente processo da Concorrência nº. 022/05, realizada pela 
Superintendência de Obras do Plano de Desenvolvimento do Estado – SUPLAN, 
objetivando a contratação de empresas para execução de obras de conclusão de 
penitenciárias, localizadas nos municípios de João Pessoa, Cajazeiras, Patos, 
Campina Grande e Catolé do Rocha, no valor total de R$ 8.266.665,51. 
Em fevereiro de 2008, a 2ª Câmara deste Tribunal julgou regular o procedimento 
licitatório, contratos e aditivos e determinou o envio dos autos à Auditoria com vista à 
verificação da efetiva realização dos serviços contratados, conforme Acórdãos AC2 
TC 50/08 e 530/2008 (fls. 4962 /4989 vol. 26). 
Em 16 de março de 2009, o órgão técnico emitiu relatório no qual concluiu por 
excesso de R$ 163.180,33 na execução dos serviços de conclusão da Penitenciária 
de João Pessoa PB I e PB II (Contrato PJU 58/2005) e de R$ 13.689,28 na conclusão 
do Instituto Penal de Reeducação Social de Catolé do Rocha (Contrato PJU 
101/2005). Verificou também a ausência da documentação, boletins de medição, 
recibos de pagamento, notas fiscais e de empenhos, referentes à execução dos 
contratos PJU 81/2005 e 100/2005, das obras de conclusão da Penitenciária 
Máxima de Patos e do Presídio Regional Padrão de Campina Grande (fls. 
5118/5125). 
Posteriormente, a Auditoria emitiu relatório entendendo regulares os termos aditivos 
de nºs. 01 ao 11 ao contrato PJU nº. 101/05 (fls. 5128/5130). 
Notificados, os ex-superintendentes da SUPLAN, Srs. Vicente de Paula Holanda Matos e 
Hildon Régis Navarro apresentaram defesas (fls. 5146/5512), analisadas pelo órgão de 
instrução que concluiu pela manutenção dos excessos constatados nas obras de 
conclusão da Penitenciaria de João Pessoa PB I e PB II e do Instituto Penal de 
Reeducação Social de Catolé do Rocha e informou a impossibilidade de 
inspeção no local para avaliação dos serviços executados das obras de 
conclusão da Penitenciária de Segurança Máxima de Patos e do Presídio 
Regional Padrão de Campina Grande. 
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Apesar de citados os Srs. Pedro Adelson Guedes dos Santos, ex- Secretário de 
Cidadania e Ação Penitenciária e o Sr. Harrison Alexandre Targino, atual titular da 
referida Secretaria não vieram aos autos para prestar esclarecimentos. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

O Representante do MPjTCE, Procurador Marcílio Toscano Franca Filho, nos autos, 
opinou pela imputação de débito, no montante de R$ 176.869,61, ao Sr. Pedro 
Adelson Guedes dos Santos, ordenador da despesa e envio de cópia dos autos à 
Procuradoria Geral de Justiça para adoção das medidas cabíveis. 

 
VOTO DO RELATOR 

 

O Relator, por deliberação, em atendimento aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, vota pela assinação do prazo de 60 (sessenta) dias ao Sr. Pedro 
Adelson Guedes dos Santos, ex- Secretário de Cidadania e Ação Penitenciária, 
ordenador de despesas, à época, bem como ao Sr. Vicente de Paula Holanda 
Matos, ex-Diretor da SUPLAN, responsável pelo controle das medições 
atestadas das obras, a fim de que estes apresentem documentação e 
justificativas acerca do excesso constatado (fls. 5513/5516) nas obras de 
conclusão da Penitenciária de João Pessoa PB I e PB II e do Instituto Penal 
de Reeducação Social de Catolé do Rocha. 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo supra indicado e 
considerando o relatório da DECOP/DILIC e do parecer do Ministério 
Público junto ao Tribunal, os membros da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
RESOLVEM assinar o prazo de 60 (sessenta) dias ao Sr. Pedro Adelson 
Guedes dos Santos, ex- Secretário de Cidadania e Ação Penitenciária, 
ordenador de despesas, à época, bem como ao Sr. Vicente de Paula 
Holanda Matos, ex-Diretor da SUPLAN, responsável pelo controle das 
medições atestadas das obras, a fim de que este apresente documentação 
e justificativas acerca do excesso constatado (fls. 5513/5516) nas obras 
de conclusão da Penitenciária de João Pessoa PB I e PB II e do Instituto 
Penal de Reeducação Social de Catolé do Rocha. 
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Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE/PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 15 de maio de 2012. 

 
 
 
 

______________________________________________ 
Conselheiro NOMINANDO DINIZ 

Presidente em exercício da 2ª Câmara e Relator 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Conselheiro ANDRÉ CARLO TORRES PONTES 

 
 
 
 

______________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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